
AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2858727 - SP (2025/0052102-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : ANDREIA DA SILVA MARTINES
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - SP111577

EMENTA

 
DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO ARESP PARA NÃO
CONHECER DO RESP PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO
STJ E PELA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INAPLICABILIDADE DA SUSPENSÃO DO TEMA 1.198 DO
STJ. LIMITADA AOS PROCESSOS DO TJ-MS. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.
I. Caso em exame
1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
razão da incidência dos óbices das Súmulas 7 do STJ e 282 e
356 do STF.
II. Questão em discussão
2. As questões em discussão consistem em: (i) saber se o
exame da urgência e risco de dano grave para interposição de
agravo de instrumento fora das hipóteses legais dispensa o
reexame de fatos e provas; (ii) se houve o
prequestionamento implícito no acórdão recorrido e (iii) se é
aplicável o sobrestamento do processo em razão do Tema 1.198
do STJ, que a parte agravante alega ser relevante para o caso
concreto.
III. Razões de decidir
3. A decisão monocrática foi mantida, pois a verificação da
existência de urgência e risco de dano grave para interposição
do agravo de instrumento exige o reexame de fatos e provas,
incidindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
4. A ausência de prequestionamento foi confirmada, uma vez
que o dispositivo legal alegado como violado não foi mencionado
e a questão sequer foi debatida no acórdão recorrido, afastando
a possibilidade de prequestionamento implícito.
5. O sobrestamento do processo em razão do Tema 1.198 do
STJ não se aplica ao caso, pois a suspensão foi limitada aos
processos que tramitam no Tribunal de Justiça do Mato Grosso
do Sul.
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IV. Dispositivo
7. Agravo interno não provido.
 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam os
Ministros da TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 

 a , por unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto da06/08/2025 12/08/2025
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e
Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Humberto Martins.
 
                    Brasília, .13 de agosto de 2025

 

Ministra Daniela Teixeira
Relatora

Documento eletrônico VDA49482245 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  DANIELA RODRIGUES TEIXEIRA   Assinado em: 13/08/2025 10:49:58
Publicação no DJEN/CNJ de 15/08/2025. Código de Controle do Documento: 2ea3b421-1a74-4b66-8bf4-cbd861cfe149



AgInt no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2858727 - SP (2025/0052102-4)

RELATORA : MINISTRA DANIELA TEIXEIRA
AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : ANDREIA DA SILVA MARTINES
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - SP111577

EMENTA

 

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. DECISÃO
MONOCRÁTICA CONHECENDO DO ARESP PARA NÃO
CONHECER DO RESP PELA INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO
STJ E PELA AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
INAPLICABILIDADE DA SUSPENSÃO DO TEMA 1.198 DO
STJ. LIMITADA AOS PROCESSOS DO TJ-MS. AGRAVO
INTERNO NÃO PROVIDO.

I. Caso em exame

1. Agravo interno interposto contra decisão monocrática que
conheceu do agravo para não conhecer do recurso especial, em
razão da incidência dos óbices das Súmulas 7 do STJ e 282 e
356 do STF.

II. Questão em discussão

2. As questões em discussão consistem em: (i) saber se o
exame da urgência e risco de dano grave para interposição de
agravo de instrumento fora das hipóteses legais dispensa o
reexame de fatos e provas; (ii) se houve o
prequestionamento implícito no acórdão recorrido e (iii) se é
aplicável o sobrestamento do processo em razão do Tema 1.198
do STJ, que a parte agravante alega ser relevante para o caso
concreto.

III. Razões de decidir

3. A decisão monocrática foi mantida, pois a verificação da
existência de urgência e risco de dano grave para interposição
do agravo de instrumento exige o reexame de fatos e provas,
incidindo o óbice da Súmula 7 do STJ.
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4. A ausência de prequestionamento foi confirmada, uma vez
que o dispositivo legal alegado como violado não foi mencionado
e a questão sequer foi debatida no acórdão recorrido, afastando
a possibilidade de prequestionamento implícito.

5. O sobrestamento do processo em razão do Tema 1.198 do
STJ não se aplica ao caso, pois a suspensão foi limitada aos
processos que tramitam no Tribunal de Justiça do Mato Grosso
do Sul.

IV. Dispositivo

7. Agravo interno não provido.

 

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto contra decisão proferida pelo
 que conheceu do agravo para nãoPresidente do Superior Tribunal de Justiça,

conhecer do recurso especial.

A parte agravante argumenta, em síntese, que a decisão monocrática
deve ser reformada, pois, em primeiro lugar, com relação à incidência da súmula nº 7
do STJ, os argumentos da urgência e do risco de dano grave "dispensariam
aprofundada análise de fatos e provas, até porque apenas o atual dispêndio
financeiro da recorrente/agravante com os honorários periciais dificilmente lhe será

 (e-ressarcido, ainda que a apreciação futura da tese violadora se afigure favorável"
STJ fl. 329). Ademais, com relação à ausência de prequestionamento, "fato é que a
instância ordinária abordou as questões atrelada ao artigo tido por violado, tanto que
não se fala, inclusive, em inovação recursal... sendo admitido o prequestionamento

 (e-STJ fl. 331). Por fim, quanto à aplicação da suspensão do caso peloimplícito"
tema repetitivo 1.198 do STJ, "entende-se que as questões de direito discutidas
naqueles autos são relevantes para a compreensão do caso concreto, razão pela

 (e-STJ fl. 334).qual se aplica aqui o Tema 1.198/STJ"

Intimada nos termos do art. 1.021, § 2º, do Código de Processo Civil, a
parte agravada afirmou a inexistência de requisitos ou elementos aptos a promover a
alteração do julgado impugnado. Requereu ainda a aplicação da multa do art. 1.021,
§4º c.c. art. 259, §4º RISTJ (e-STJ fls. 339-344).

É o relatório.
 

VOTO

O agravo interno é tempestivo, nos termos do art. 1.003, § 5º, do
Código de Processo Civil.
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A análise dos argumentos recursais não indica, contudo, hipótese que
resulte na reconsideração dos argumentos fáticos e jurídicos anteriormente
lançados, motivo pelo qual mantenho a decisão agravada pelos fundamentos
anteriormente expostos, os quais transcrevo para que passem a fazer parte da
presente decisão:

 

[...]. Quanto à primeira controvérsia, o Tribunal a quo se manifestou
nos seguintes termos:

No caso em análise, o Juízo a quo reconsiderou a sentença que
extinguiu o a quo processo sem resolução do mérito, para
possibilitar o seu prosseguimento, na forma do §7º, do art. 485
do CPC, não havendo que se falar em risco de perecimento de
direito.

Dessa forma, incabível a aplicação do Tema n. 988/STJ ao caso
concreto. (fls. 131).

Assim, incide a Súmula n. 7 do STJ (“A pretensão de simples reexame
de prova não enseja recurso especial”), porquanto o acolhimento da
pretensão recursal demandaria o reexame do acervo fático-probatório
juntado aos autos.

Nesse sentido: “O recurso especial não será cabível quando a análise
da pretensão recursal exigir o reexame do quadro fático-probatório,
sendo vedada a modificação das premissas fáticas firmadas nas
instâncias ordinárias na via eleita (Súmula n. 7/STJ)”. (AgRg no R Esp
n. 1.773.075/SP, Rel. Ministro Felix Fischer, Quinta Turma, DJe
7.3.2019.)

Confiram-se ainda os seguintes precedentes: AgInt no AR Esp n.
1.679.153/SP, Rel. Ministro Marco Aurélio Bellizze, Terceira Turma, D
Je de 1º.9.2020; AgInt no R Esp n. 1.846.908/RJ, Rel. Ministro Antonio
Carlos Ferreira, Quarta Turma, DJe de 31.8.2020; AgInt no AREsp n.
1.581.363/RN, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe
de 21.8.2020; AgInt nos EDcl no REsp n. 1.848.786/SP, Rel. Ministro
Benedito Gonçalves, Primeira Turma, D Je de 3.8.2020; AgInt no
AREsp n. 1.311.173/MS, Rel. Ministro Gurgel de Faria, Primeira
Turma, DJe de 16.10.2020.

Quanto à segunda controvérsia, incidem as Súmulas n. 282/STF e 356
/STF, porquanto a questão não foi examinada pela Corte de origem,
tampouco foram opostos embargos de declaração para tal fim. Dessa
forma, ausente o indispensável requisito do prequestionamento.

Nesse sentido: “O requisito do prequestionamento é indispensável, por
isso que inviável a apreciação, em sede de recurso especial, de
matéria sobre a qual não se pronunciou o Tribunal de origem,
incidindo, por analogia, o óbice das Súmulas 282 e 356 do STF. 9. In
casu, o art. 17, do Decreto 3.342/00, não foi objeto de análise pelo
acórdão recorrido, nem sequer foram opostos embargos declaratórios
com a finalidade de prequestioná-lo, razão pela qual impõe-se óbice
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instransponível ao conhecimento do recurso quanto ao aludido
dispositivo”. (REsp 963.528/PR, Rel. Ministro Luiz Fux, Corte Especial,
DJe de 4.2.2010.)

Confiram-se ainda os seguintes julgados: REsp n. 1.160.435/PE, Rel.
Ministro Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe de 28.4.2011; REsp
n. 1.730.826/MG, Rel. Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma,
DJe de 12.2.2019; AgInt no AREsp n. 1.339.926/PR, Rel. Ministro Raul
Araújo, Quarta Turma, DJe de 15.2.2019; AgRg no REsp n. 1.849.115
/SC, Rel. Ministro Nefi Cordeiro, Sexta Turma, DJe de 23.6.2020;
AgRg no AREsp n. 2.022.133/SP, Rel. Ministro Joel Ilan Paciornik,
Quinta Turma, D Je de 15.8.2022.

Por fim, em atenção ao pedido de sobrestamento do processo, tem-se
que o Recurso Especial interposto nestes autos sequer ultrapassou os
requisitos de admissibilidade, porquanto foram aplicados óbices de
admissibilidade recursal, nos termos do art. 21-E, inciso V, do
Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça.

Assim, eventual suspensão do feito até julgamento do referido recurso
repetitivo (Tema Repetitivo 1.198 do STJ) não interferiria no mérito do
presente Recurso Especial, o qual, ressalte-se, sequer foi conhecido.

Nesse mesmo sentido: AgRg no AR Esp n. 572.146/PR, relator
Ministro Luis Felipe Salomão, Quarta Turma, DJe de ; AgInt29/10/2014
no AR Esp n. 2.136.507/MG, relator Ministro Ricardo Villas Bôas
Cueva, Terceira Turma, D Je de ; AgInt no R Esp n.6/10/2023
2.047.013/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, D Je
de .17/5/2023

Ademais, na decisão de afetação do Tema n. 1.198 foi determinado,
tão somente, a suspensão dos processos que tramitam no Tribunal de
Justiça do Mato Grosso do Sul e nas comarcas do mesmo estado, o
que não é o caso dos autos.

Por essas razões, não há que se falar em sobrestamento do
julgamento do presente feito, nos termos requeridos pela parte
recorrente.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, V, do Regimento Interno do
Superior Tribunal de Justiça, conheço do Agravo para não conhecer
do Recurso Especial [...] (e-STJ fls. 322-323).

 

Quanto à primeira controvérsia apresentada no recurso especial - sobre
o cabimento ou não do agravo de instrumento pela urgência, nos termos do Tema
988 do STJ - não há dúvida quanto à impossibilidade de conhecimento pela
incidência do óbice da súmula nº 7 do STJ.

Conforme entendimento pacífico desta Corte, para se avaliar se
há "urgência decorrente da inutilidade do julgamento da questão no recurso de
apelação", é preciso reexaminar as provas produzidas nos autos.

Nesse sentido:
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AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 1.
OFENSA AOS ARTS. 489 E 1.022 DO CPC/2015. NÃO
CONFIGURADA. 2. AGRAVO DE INSTRUMENTO. ROL DE
CABIMENTO ESTABELECIDO NO ART. 1.015 DO CPC/2015.
TAXATIVIDADE MITIGADA. IMPOSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE
PREJUÍZO ÀS PARTES. REVISÃO. IMPOSSIBILIDADE SÚMULAS 7
E 83/STJ. 3. FALTA DE PREQUESTIONAMENTO DE DISPOSITIVO
OU TESE. SÚMULAS N. 282 DO STF E 211 DO STJ. 4. AGRAVO
INTERNO IMPROVIDO.

1. Embora rejeitados os embargos de declaração, a matéria
controvertida foi devidamente enfrentada pelo colegiado de origem,
que sobre ela emitiu pronunciamento de forma fundamentada, com
enfoque suficiente a autorizar o conhecimento do recurso especial,
não havendo falar em negativa de prestação jurisdicional.

2. A Corte Especial do Superior Tribunal de Justiça, na sessão
realizada no dia , decidiu, por maioria, no julgamento dos5/12/2018
Recursos Especiais 1.696.396/MT e 1.704.520/MT, da relatoria da
Ministra Nancy Andrighi, que o rol do art. 1.015 do CPC/2015 é de
taxatividade mitigada; por isso, admite a interposição de agravo de
instrumento quando verificada a urgência decorrente da inutilidade do
julgamento da questão no recurso de apelação (Tema 988/STJ).

2.1. No caso concreto, a Corte local não vislumbrou, diante da
instauração do conflito, qualquer prejuízo a ponto de reconhecer a
mitigação da taxatividade do art. 1.015 do CPC/2015.

2.2. Rever a conclusão do Tribunal de origem demanda a análise do
conteúdo fático-probatório, o que é defeso na via eleita, nos termos do
enunciado n. 7 da Súmula do Superior Tribunal de Justiça.

3. A jurisprudência consolidada neste Tribunal Superior firmou-se no
sentido de que a análise de tese no âmbito do recurso especial exige a
prévia discussão perante o Tribunal de origem, sob pena de incidir as
Súmulas 282 do STF e 211 do STJ, não sendo caso de
prequestionamento ficto ou implícito.

4. Agravo interno improvido.

(AgInt no AREsp n. 2.553.092/SE, relator Ministro Marco Aurélio
Bellizze, Terceira Turma, julgado em , DJe de  -28/10/2024 5/11/2024
grifos acrescidos).

 

No caso, o Tribunal de origem entendeu que não estava presente a
necessária "urgência" que permite a interposição de agravo de instrumento fora do
rol do art. 1.015 do CPC e a decisão monocrática, corretamente, afirmou, seguindo a
jurisprudência desta Corte, que não é possível rever essa conclusão sem reexaminar
as provas produzidas nos autos.

A parte agravante não apresentou qualquer argumento capaz de
superar essa conclusão, mas somente repetiu, de forma genérica, que não incide a
súmula 7, pois não se exigiria o reexame das provas.
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Sendo assim, não há que se falar em modificação da decisão
monocrática, mantendo-se a incidência do óbice da súmula nº 7 do STJ.

Quanto ao segundo argumento - impossibilidade de retratação da
sentença extintiva ante o decurso do prazo de 5 dias e a proibição de
comportamento contraditório - também não há dúvida da incidência do óbice da
ausência de prequestionamento.

É certo que, por força constitucional (art. 105, III da CRFB/88), ao
Superior Tribunal de Justiça somente é dado o julgamento em recurso especial, "das
causas decididas, em única ou última instância", uma vez que, presente a finalidade
revisional da insurgência recursal, não se mostra viável o pronunciamento originário
a respeito de matérias ainda não discutidas na origem.

Destarte, "A falta de prequestionamento da matéria suscitada no
recurso especial, impede seu conhecimento, a teor da Súmula nº 282/STF." (AgInt
no AREsp n. 2.582.153/DF, relator Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira
Turma, julgado em , DJe de .)26/8/2024 29/8/2024

No mesmo sentido:

 

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM
RECURSO ESPECIAL. AÇÃO DE COBRANÇA. INDENIZAÇÃO
SECURITÁRIA. OMISSÃO, CONTRADIÇÃO OU OBSCURIDADE.
VIOLAÇÃO DOS ARTS. 489 E 1022 DO CPC/15. INOCORRÊNCIA.
REEXAME DE FATOS E PROVAS E INTERPRETAÇÃO DE
CLÁUSULAS CONTRATUAIS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULAS 5 E 7
/STJ. PREQUESTIONAMENTO. AUSÊNCIA. SÚMULAS 282 E 356
/STF. FUNDAMENTO DO ACÓRDÃO NÃO IMPUGNADO. SÚMULA
283/STF. DECISÃO MANTIDA.

(...)

5. A ausência de decisão acerca dos dispositivos legais indicados
como violados e dos argumentos invocados pelo recorrente impede o
conhecimento do recurso especial (súmulas 282 e 356/STF).

6. A existência de fundamento do acórdão recorrido não impugnado -
quando suficiente para a manutenção de suas conclusões - impede a
apreciação do recurso especial.

6. Agravo interno não provido.

(AgInt no AREsp n. 2.228.031/SP, relatora Ministra Nancy Andrighi,
Terceira Turma, julgado em , DJe de .)28/8/2023 30/8/2023

 

 

DIREITO PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO
AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. OPERAÇÃO ENTERPRISE.
PEDIDO DE RESTITUIÇÃO. BEM QUE AINDA INTERESSA AO
PROCESSO. POSSIBILIDADE DE PERDIMENTO. INVIABILIDADE
DO REEXAME DE FATOS E PROVAS. SÚMULA 7, STJ. TESE DE
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VIOLAÇÃO AO ART. 49-A, CC. FATOS CRIMINOSOS ATRIBUÍDOS
AO ADMINISTRADOR DA EMPRESA. POSSIBILIDADE DE
CONSTRIÇÃO DE BENS DE PESSOA JURÍDICA SUPOSTAMENTE
UTILIZADA NA LAVAGEM DE CAPITAIS. PRECEDENTES.
VIOLAÇÃO AO ART. 156, CPP. AUSÊNCIA DE
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA N. 282, STF.
I - É inviável o reexame de fatos e provas para afastar as conclusões
do Tribunal a quo de que há fortes indícios de que foram utilizados
recursos decorrentes de atividades criminosas para adquirir o veículo
sobre o qual versa o pedido de restituição.
Incidência da Súmula n. 7, STJ.
II - Segundo a jurisprudência desta Corte, é possível determinar a
constrição de bens de pessoas jurídicas quando houver indícios de
que elas tenham sido utilizadas para a prática delitiva ou para ocultar
ativos decorrentes de atividades ilícitas. Precedentes.
III - Para que se configure o prequestionamento, há que se extrair do
acórdão recorrido pronunciamento sobre as teses jurídicas em torno
do dispositivo legal tido como violado, a fim de que se possa, na
instância especial, abrir discussão sobre a correta aplicação da lei
federal.
IV - No caso sob exame, não se verificou, a partir da leitura dos
acórdãos recorridos, discussão efetiva acerca do ônus da prova e do
art. 156 do Código de Processo Penal, de modo que deve ser mantido
o óbice da Súmula n. 282, STF.
Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp 2333928 / PR, RELATOR Ministro MESSOD
AZULAY NETO, QUINTA TURMA, DATA DO JULGAMENTO 

, DATA DA PUBLICAÇÃO/FONTE DJe )04/06/2024 07/06/2024

 

Dessa forma, "Para que se tenha por satisfeito o requisito do
prequestionamento, "há que se extrair do acórdão recorrido pronunciamento sobre
as teses jurídicas em torno dos dispositivos legais tidos como violados, a fim de que
se possa, na instância especial, abrir discussão sobre determinada questão de
direito, definindo-se, por conseguinte, a correta interpretação da legislação federal"
(AgInt no AREsp 1.487.935/SP, 4ª Turma, DJe )." (AgInt no REsp n.04/02/2020
1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 4/5/2020
, DJe de .)7/5/2020

É certo que "Esta Corte admite o prequestionamento implícito dos
dispositivos tidos por violados, desde que os temas correspondentes tenham sido
expressamente discutidos no Tribunal local (...)" (AgInt no AREsp n. 2.423.648/PE,
relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, julgado em , DJe de 11/11/2024

.)13/11/2024

Entretanto, para que se considere ocorrido o prequestionamento
implícito, há de se ter presente, no caso concreto, a discussão da temática fático-
jurídica que se pretende ver revisada nesta Corte, não se podendo cogitar de
pronunciamento inaugural a respeito do enfoque pretendido pela parte agravante em
sede especial.
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Daí porque, tem-se reiterado neste colegiado que "não basta ao
cumprimento do requisito do prequestionamento a mera oposição de embargos de
declaração na origem." (AgInt no REsp n. 1.815.548/AM, relatora Ministra Nancy
Andrighi, Terceira Turma, julgado em , DJe de .)4/5/2020 7/5/2020

No caso, da simples leitura do acórdão verifica-se que (i) o dispositivo
de lei que a parte alega ter sido violado sequer foi mencionado e (ii) não houve
discussão da controvérsia, ainda que sem menção do artigo, o que afasta o
prequestionamento implícito. Por fim, vale destacar que a parte não opôs embargos
de declaração para sanar eventual omissão, o que também afasta qualquer alegação
de que o Tribunal teria sido omisso a respeito de matéria relevante para
prequestionar a discussão trazida no recurso especial.

Portanto, a parte recorrente não logrou comprovar que o acórdão
recorrido tratou dos dispositivos legais tidos por violados ou da tese jurídica ora
trazida a esta Corte, de modo que "Ausente o prequestionamento, até mesmo de
modo implícito, de dispositivos apontados como violados no recurso especial, incide
o disposto na Súmula nº 282/STF. " (AgInt no AREsp n. 1.701.763/SC, relator
Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva, Terceira Turma, julgado em , DJe de 6/12/2021

.)13/12/2021

Assim, não há que se falar em modificação da decisão monocrática,
que reconheceu a incidência do óbice da súmula 282 do STF e 356 do STF por
ausência de prequestionamento. 

Por fim, no que tange à aplicação do sobrestamento do processo em
razão do Tema 1.198 esta Corte, que pende de julgamento, o acórdão do Tribunal a

 já havia afirmado que esta suspensão foi expressamente limitada aos casos quequo
tramitam no TJ do Mato Grosso do Sul, o que não é o caso dos autos. Este
argumento foi mantido na decisão monocrática ora agravada.

Assim, o argumento da parte agravante, de que as questões de direito
discutidas naqueles autos são relevantes para a compreensão do caso concreto, não
é suficiente para afastar o fato de que a suspensão se aplica somente a casos que
tramitam no TJ do Mato Grosso do Sul.

Ante o exposto,  ao agravo interno.nego provimento

Indefiro o pedido de aplicação de multa do art.  1.021, §4º do CPC feito
pela parte agravada, pois, conforme jurisprudência pacífica desta Corte, não se trata
de multa com incidência automática em razão do não provimento do agravo, mas sim
é preciso verificar a manifesta inadmissibilidade do recurso ou improcedência tão
clara que só a interposição já represente protelação (EDcl no AgInt no AREsp
2.161.136/MG, relatora Ministra Nancy Andrighi, Terceira Turma, julgado em 

, DJe de ), o que não se verifica nos autos.26/6/2023 28/6/2023
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Deixo de majorar os honorários recursais, posto que a providência é
incabível na espécie.

É o voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
TERCEIRA TURMA

AgInt no AREsp 2.858.727 / SP
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Número de Origem:
50002095720214036003 50029182720244030000

Sessão Virtual de  a 06/08/2025 12/08/2025

Relator do AgInt 

Exma. Sra. Ministra DANIELA TEIXEIRA

 Presidente da Sessão

Exmo. Sr. Ministro HUMBERTO MARTINS

 Subprocurador-Geral da República

Exmo. Sr. ROGÉRIO DE PAIVA NAVARRO

 Secretário

Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : ANDREIA DA SILVA MARTINES
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - SP111577

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - SISTEMA 
FINANCEIRO DA HABITAÇÃO - VÍCIOS DE CONSTRUÇÃO

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : ERBE INCORPORADORA 037 S.A.
ADVOGADO : WILSON SALES BELCHIOR - MS020233A
AGRAVADO : ANDREIA DA SILVA MARTINES
ADVOGADOS : RODOLFO DA COSTA RAMOS - SP312675

GABRIEL DE OLIVEIRA DA SILVA - SP305028
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LUZIA GUERRA DE OLIVEIRA R GOMES - SP111577

TERMO

A TERCEIRA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, em Sessão Virtual de 
 a , por unanimidade, decidiu negar provimento ao recurso, nos termos06/08/2025 12/08/2025

do voto da Sra. Ministra Relatora.
Os Srs. Ministros Nancy Andrighi, Humberto Martins, Ricardo Villas Bôas Cueva e

Moura Ribeiro votaram com a Sra. Ministra Relatora. Presidiu o julgamento o Sr. Ministro
Humberto Martins.

 

Brasília, 12 de agosto de 2025
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